
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 795.700 - RS (2005/0182770-5)
  

RELATORA : MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE)

AGRAVANTE : CACILDO MELO DE ARAÚJO E OUTRO(S)
ADVOGADO : THIAGO CECCHINI BRUNETTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 

EMENTA

RECURSO ESPECIAL EM AGRAVO REGIMENTAL. 
ADMINISTRATIVO. REAJUSTE DE 3,17%. 
LIMITAÇÃO TEMPORAL. MEDIDA PROVISÓRIA 
N.º 2.225/2001. JUROS DE MORA.
1. O Superior Tribunal de Justiça, em casos tais como o 
dos autos, tem restringido os efeitos patrimoniais da 
concessão do reajuste de 3,17% a 1º/1/2002, em relação 
aos servidores públicos civis em geral. Precedentes.
2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, os juros de 
mora deverão incidirão da seguinte forma: (a) percentual 
de 1% ao mês, nos termos do art. 3.º Decreto n.º 
2.322/87, no período anterior à 24/08/2001, data de 
publicação da Medida Provisória n.º 2.180-35, que 
acresceu o art. 1.º-F à Lei n.º 9.494/97; (b) percentual 
de 0,5% ao mês, a partir da MP n.º 2.180-35/2001 até o 
advento da Lei n.º 11.960, de 30/06/2009, que deu nova 
redação ao art. 1.º-F da Lei n.º 9.494/97; e (c) 
percentual estabelecido para caderneta de poupança, a 
partir da Lei n.º 11.960/2009. Precedentes.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 

SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

A Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura e os Srs. Ministros Og 

Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Assusete Magalhães votaram com a Sra. 

Ministra Relatora. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes. 

Brasília (DF), 12 de março de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA  

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE)  

Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 795.700 - RS (2005/0182770-5)
  

RELATORA : MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE)

AGRAVANTE : CACILDO MELO DE ARAÚJO E OUTRO(S)
ADVOGADO : THIAGO CECCHINI BRUNETTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE) (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por CARMEN CORRÊA 

SOUZA contra decisão monocrática da lavra do e. Min. Nilson Naves que 

deu provimento ao recurso especial da União, para (I) limitar a incidência do 

reajuste em tela ao advento da Medida Provisória nº 2.225/01, e (II) reduzir 

o percentual de juros de mora a 6% (seis por cento) ao ano (e-STJ, fls.  

237-239).

No presente recurso, que não há limitação temporal do direito ao 

reajuste de 3,17%, criado pela Lei nº 8.880/94, com o advento da MP nº 

2.225-45/01, e que o juros moratórios devem ser calculados na razão de 1% 

ao mês, em razão da inconstitucionalidade do artigo 1º-F da Lei 9.494/97 

(e-STJ, fls. 260-279).

Pugna que, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 

submeta-se o agravo regimental à apreciação da Turma.

Dispenso a oitiva da parte agravada.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 795.700 - RS (2005/0182770-5)
  
RELATORA : MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE)
AGRAVANTE : CACILDO MELO DE ARAÚJO E OUTRO(S)
ADVOGADO : THIAGO CECCHINI BRUNETTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE) (Relator): 

Não obstante os argumentos expendidos pelo agravante, verifica-se 

que a tese jurídica veiculada nas razões do regimental não é capaz de 

modificar o posicionamento anteriormente firmado.

- Da limitação temporal.

O Superior Tribunal de Justiça, em casos tais como o dos autos, 

tem restringido os efeitos patrimoniais da concessão do reajuste de 3,17% a 

1º/1/2002, em relação aos servidores públicos civis em geral.

Precedentes: AgRg no REsp 1314836/RN, Rel. Ministro 

HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 14/08/2012, DJe 

27/08/2012; AgRg no REsp 852.408/RS, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 

JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 10/04/2012, DJe 25/04/2012.

- Dos juros de mora.

O Supremo Tribunal Federal reconheceu a constitucionalidade da 

limitação de 6% ao ano dos juros de mora em demandas contra a Fazenda 

Pública. Na mesma assentada, a Excelsa Corte afirmou que a MP n. 
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2.180-35/2001 é de natureza processual, devendo incidir imediatamente nos 

processos em andamento. Tal compreensão também foi adotada com 

relação à Lei n. 11.960/2009. Confira-se: REsp 861.859/PR, Rel. Ministro 

SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 16/08/2012, 

DJe 27/08/2012.

Desse modo, os juros de mora deverão incidirão da seguinte 

forma: (a) percentual de 1% ao mês, nos termos do art. 3.º Decreto n.º 

2.322/87, no período anterior à 24/08/2001, data de publicação da Medida 

Provisória n.º 2.180-35, que acresceu o art. 1.º-F à Lei n.º 9.494/97; (b) 

percentual de 0,5% ao mês, a partir da MP n.º 2.180-35/2001 até o advento 

da Lei n.º 11.960, de 30/06/2009, que deu nova redação ao art. 1.º-F da Lei 

n.º 9.494/97; e (c) percentual estabelecido para caderneta de poupança, a 

partir da Lei n.º 11.960/2009.

Precedentes: AgRg no REsp 1317378/SC, Rel. Ministro 

HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 29/05/2012; REsp 

1251267/PR, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe 

04/09/2012; EDcl no AREsp 10.853/PR, Rel. Ministro TEORI ALBINO 

ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, DJe 27/06/2012.

Resta afastada, portanto, qualquer pretensão de alteração do 

julgado, tendo em vista a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, 

que, ao consolidar o seu entendimento, opõe-se frontalmente à pretensão da 

parte agravante.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2005/0182770-5 REsp 795.700 / RS

Número Origem: 200371000590556

EM MESA JULGADO: 12/03/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/PE)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO FRANCISCO SOBRINHO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : CACILDO MELO DE ARAÚJO E OUTROS
ADVOGADO : THIAGO CECCHINI BRUNETTO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice da URV Lei 
8.880/1994

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CACILDO MELO DE ARAÚJO E OUTRO(S)
ADVOGADO : THIAGO CECCHINI BRUNETTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

A Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura e os Srs. Ministros Og Fernandes, 
Sebastião Reis Júnior e Assusete Magalhães votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.

Documento: 1216538 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/03/2013 Página  6 de 4


